
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2786124 - PE (2024/0417122-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA CELESTE ROQUE
ADVOGADO : HAROLDO MAGALHÃES DE CARVALHO - PE025252
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : CLARISSA DE MELO CAVALCANTE - CE019722

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - PE056244

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO
POR EQUIDADE. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE ADOTADO PELA CORTE DE ORIGEM.
ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO NÃO
CONFIGURADO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que, em ação de cobrança de
seguro DPVAT, fixou honorários advocatícios por equidade,
adotou a Tabela ENCOGE como índice de correção monetária e
negou provimento à apelação.
2. Opostos embargos de declaração no Tribunal de origem, foram
rejeitados.
3. Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou
violação aos arts. 1.022, II, e 85, §§ 8º e 8º-A, do CPC, além de
dissídio jurisprudencial quanto ao índice de correção monetária
aplicável às indenizações do seguro DPVAT.
4. O recurso especial não foi admitido com fundamento na
inexistência de negativa de prestação jurisdicional, aplicação das
Súmulas n. 83 e 7 do STJ e ausência de demonstração objetiva de
violação à legislação federal.
5. No agravo, a parte agravante reafirmou as alegações de
violação ao  II, do CPC, afastamento das Súmulas n. 83 art. 1.022,
e 7 do STJ e necessidade de revaloração jurídica de fatos
incontroversos.
II. Questão em discussão
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6. Há três questões em discussão: (i) se o acórdão de origem foi
omisso quanto à análise da incidência do  § 8º-A, do CPC, art. 85,
que trata da fixação de honorários por equidade em conformidade
com as tabelas da OAB, ensejando a violação ao  do art. 1.022
CPC; (ii) se a revisão do  dos honorários fixados por quantum
equidade, sob a alegação de irrisoriedade, é viável em sede de
recurso especial, sem incidência da  e (iii) se a Súmula n. 7/STJ;
adoção da Tabela ENCOGE como índice de correção monetária,
em detrimento do IGP-M/FGV, em ação de DPVAT, configura
dissenso jurisprudencial apto a ensejar a abertura da via especial.
III. Razões de decidir
7. A ausência de menção específica ao § 8º-A do  do CPC art. 85
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
recorrido enfrentou os pontos relevantes e necessários ao deslinde
da controvérsia. A mera decisão desfavorável aos interesses da
parte não configura omissão.
8. Não se constata omissão ou negativa de prestação jurisdicional
quando o Tribunal  se pronuncia de forma clara e suficiente a quo
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia. A alegação genérica de ofensa ao  do CPC, art. 1.022
desacompanhada da demonstração precisa da relevância da
omissão para a solução da controvérsia, atrai a Súmula n. 284 do
STF.
9. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o órgão
julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos das
partes, desde que apresente fundamentos suficientes para
sustentar sua decisão.
10. A revisão do valor dos honorários advocatícios fixados por
apreciação equitativa, embora admitida em hipóteses de manifesta
irrisoriedade ou excessividade, demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos para aferir a justa remuneração do
profissional e a baixa complexidade da causa (art. 85, §§ 2º e 8º,
do CPC), o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
11. A controvérsia sobre a escolha do índice de correção
monetária (Tabela ENCOGE  IGP-M) em débitos judiciais, versus
quando o índice adotado é oficial e de uso corrente na Corte local,
não enseja a abertura da via especial por não demonstrar ofensa à
legislação federal e estar o acórdão alinhado, por analogia, à
jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo 
12. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2786124 - PE (2024/0417122-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA CELESTE ROQUE
ADVOGADO : HAROLDO MAGALHÃES DE CARVALHO - PE025252
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : CLARISSA DE MELO CAVALCANTE - CE019722

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - PE056244

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO
POR EQUIDADE. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE ADOTADO PELA CORTE DE ORIGEM.
ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO NÃO
CONFIGURADO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que, em ação de cobrança de
seguro DPVAT, fixou honorários advocatícios por equidade,
adotou a Tabela ENCOGE como índice de correção monetária e
negou provimento à apelação.

2. Opostos embargos de declaração no Tribunal de origem, foram
rejeitados.

3. Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou
violação aos arts. 1.022, II, e 85, §§ 8º e 8º-A, do CPC, além de
dissídio jurisprudencial quanto ao índice de correção monetária
aplicável às indenizações do seguro DPVAT.

4. O recurso especial não foi admitido com fundamento na
inexistência de negativa de prestação jurisdicional, aplicação das
Súmulas n. 83 e 7 do STJ e ausência de demonstração objetiva de
violação à legislação federal.
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5. No agravo, a parte agravante reafirmou as alegações de
violação ao  II, do CPC, afastamento das Súmulas n. 83 art. 1.022,
e 7 do STJ e necessidade de revaloração jurídica de fatos
incontroversos.

II. Questão em discussão

6. Há três questões em discussão: (i) se o acórdão de origem foi
omisso quanto à análise da incidência do  § 8º-A, do CPC, art. 85,
que trata da fixação de honorários por equidade em conformidade
com as tabelas da OAB, ensejando a violação ao  do art. 1.022
CPC; (ii) se a revisão do  dos honorários fixados por quantum
equidade, sob a alegação de irrisoriedade, é viável em sede de
recurso especial, sem incidência da  e (iii) se a Súmula n. 7/STJ;
adoção da Tabela ENCOGE como índice de correção monetária,
em detrimento do IGP-M/FGV, em ação de DPVAT, configura
dissenso jurisprudencial apto a ensejar a abertura da via especial.

III. Razões de decidir

7. A ausência de menção específica ao § 8º-A do  do CPC art. 85
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
recorrido enfrentou os pontos relevantes e necessários ao deslinde
da controvérsia. A mera decisão desfavorável aos interesses da
parte não configura omissão.

8. Não se constata omissão ou negativa de prestação jurisdicional
quando o Tribunal  se pronuncia de forma clara e suficiente a quo
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia. A alegação genérica de ofensa ao  do CPC, art. 1.022
desacompanhada da demonstração precisa da relevância da
omissão para a solução da controvérsia, atrai a Súmula n. 284 do
STF.

9. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o órgão
julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos das
partes, desde que apresente fundamentos suficientes para
sustentar sua decisão.

10. A revisão do valor dos honorários advocatícios fixados por
apreciação equitativa, embora admitida em hipóteses de manifesta
irrisoriedade ou excessividade, demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos para aferir a justa remuneração do
profissional e a baixa complexidade da causa (art. 85, §§ 2º e 8º,
do CPC), o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

11. A controvérsia sobre a escolha do índice de correção
monetária (Tabela ENCOGE  IGP-M) em débitos judiciais, versus
quando o índice adotado é oficial e de uso corrente na Corte local,
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não enseja a abertura da via especial por não demonstrar ofensa à
legislação federal e estar o acórdão alinhado, por analogia, à
jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

IV. Dispositivo 

12. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (e-STJ fls. 183/184):
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. APLICAÇÃO DA LEI 11.945/09.
TABELA LEGAL. PAGAMENTO DEVIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS VALOR IRRISÓRIO DA CONDENAÇÃO FIXAÇÃO
POR APRECIAÇÃO POR EQUIDADE  §2º E 8º DO NCPC. ART. 85
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA
APLICÁVEL AO CASO É O PREVISTO PELA TABELA ENCOGE
OUTRO ÍNDICE CARECE DE FORÇA NORMATIVA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. PROVIMENTO NEGADO. DECISÃO UNÂNIME.

Opostos embargos de declaração no Tribunal de origem, foram rejeitados
(e-STJ fls. 204/209).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 1.022, II, e 85, § 8º e § 8º-A, do Código de Processo
Civil.

Quanto à suposta ofensa ao  II, do CPC, sustenta que houve art. 1.022,
omissão no acórdão dos embargos de declaração do TJPE quanto à obrigatoriedade
de observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil na fixação dos honorários por equidade, não obstante o
prequestionamento em embargos (e-STJ fls. 218/221).

Argumenta, também, violação aos arts. 85, § 8º e § 8º-A, do CPC, pois,
sendo irrisório o proveito econômico (R$ 675,00) e muito baixo o valor da causa (R$
1.000,00), a fixação por equidade em R$ 500,00 deveria ter observado os valores
recomendados pela OAB, nos termos do § 8º-A, cuja redação foi introduzida pela

 os dispositivos foram transcritos nas razões (e-STJ fls. 226/227).Lei nº 14.365/2022;
O acórdão recorrido mencionou o  § 2º e § 8º, do CPC (e-STJ fl. 182), mas não art. 85,
tratou textualmente do § 8º-A.

Além disso, teria havido dissídio jurisprudencial quanto ao índice de
correção monetária aplicável às indenizações do seguro DPVAT, indicando acórdão
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paradigma do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul que adotou o IGP-M/FGV em
hipóteses semelhantes, em contraste com a tabela ENCOGE aplicada pelo TJPE (e-
STJ fls. 222/224).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 237/241.

O recurso especial não foi admitido por: (i) inexistência de negativa de
prestação jurisdicional, com fundamentação suficiente e ausência de dever de rebater
todos os argumentos; (ii) aplicação da  por alinhamento do acórdão Súmula n. 83/STJ,
recorrido à orientação do STJ sobre fixação por equidade nos termos do  § 8º, art. 85,
do CPC; (iii) aplicação da  por demandar reexame fático-probatório Súmula n. 7/STJ,
para aferição dos critérios e do quantum dos honorários (e-STJ fls. 243/244).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante: (i) reafirma a violação ao
 II, do CPC, apontando omissão específica quanto ao § 8º-A do  doart. 1.022,  art. 85

CPC (e-STJ fls. 247/249); (ii) afasta a incidência da  citando Súmula n. 83/STJ,
entendimento do STJ sobre revisão de honorários manifestamente irrisórios e a
novidade legislativa do § 8º-A (e-STJ fls. 250/252); (iii) afasta a incidência da

 por se tratar de matéria de direito e revaloração jurídica de fatosSúmula n. 7/STJ,
incontroversos (e-STJ fls. 253/255).

Apresentada contraminuta ao agravo/AREsp pela parte agravada às fls.
285/301. Houve, ainda, contrarrazões aos embargos de declaração no STJ às fls. 326
/330.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

(...) No tocante à hipotética violação ao  parágrafo único, II do art. 1.022,
CPC, oportuno esclarecer que a pretensão do recorrente esbarra no
obstáculo infligido pela súmula 83 do STJ, segundo a qual “Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. De acordo
com o contido nos autos, o acórdão recorrido encontra-se regularmente
motivado, restando evidenciado o enfrentamento das questões
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relevantes para o deslinde da lide, não sendo, assim, possível vislumbrar
a alegada afronta. Frise-se, por necessário que, à luz da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, o órgão julgador não está obrigado a
rebater, de forma individualizada, todos os argumentos suscitados pelas
partes, sendo suficiente o enfrentamento da demanda a partir do exame
das questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.(...) Além do
já exposto, verifica-se que a pretensão recursal em destaque encontra
óbice no enunciado da súmula 7 do STJ, cuja redação estabelece que “A
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial”.
É que a pretensão de aferir os critérios para fixação do quantum dos
honorários sucumbenciais levados em consideração pelo órgão
colegiado para fixar os honorários advocatícios, por apreciação
equitativa, não se mostra viável na via estreita do recurso especial (

. Sendo tão-somente possível rever o valor estabelecidoSúmula 7/STJ)
a título de honorários sucumbenciais nas hipóteses em que a
condenação se distancia dos padrões de razoabilidade e
proporcionalidade, o que não se evidencia no caso concreto. É flagrante
que a apreciação de tal tema demandaria um novo exame de aspectos
de caráter fático- probatório, já exaustivamente analisados e amplamente
discutidos pelo órgão colegiado. Nessa seara, percebe-se claramente a
pretensão da parte em rediscutir, por via transversa, a matéria de fundo
fático. Assim, incide no presente caso, o teor do disposto na súmula nº
83 do STJ: “Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida” e na súmula nº 7, também do STJ: “ pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”. Ante o exposto, com
fulcro no artigo 1.030, V, do Código de Processo Civil, INADMITO o
Recurso Especial interposto.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Apesar de a parte agravante sustentar a omissão do Tribunal de origem
quanto à aplicação do  § 8º-A, do CPC, o acórdão que julgou os embargos de art. 85,
declaração do TJPE expressamente consignou que os temas foram "devidamente
enfrentados" e que a pretensão visava à rediscussão do mérito.

Desse modo, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos.
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O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.441.987/DF,
 DJEN de )17/2/2025,  20/2/2025.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o órgão julgador
não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos aventados pelas partes,
desde que aponte os fundamentos basilares de sua convicção, resolvendo o mérito da
questão, sendo certo que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões
capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.
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A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

Assim, a alegação genérica de ofensa ao  do CPC, sem art. 1.022
demonstrar com precisão a relevância da omissão para a solução da
controvérsia atrai a Súmula n. 284 do STF, na medida em que: "A ausência de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto
ao tema." (AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp n. 2.444.719/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

Ademais, a irresignação do agravante quanto à fixação dos honorários
advocatícios por equidade, sob a alegação de irrisoriedade e inobservância do art. 85,
§ 8º-A, do CPC, demanda, para sua alteração, a incursão no contexto fático-probatório
para aferir a justa remuneração do profissional, o grau de zelo e o trabalho realizado.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Embora esta Corte admita a revisão do  quando manifestamente quantum
irrisório ou excessivo, a análise da razoabilidade e proporcionalidade do valor fixado na
instância ordinária (R$ 500,00 sobre condenação de R$ 675,00) implica a revaloração
de critérios fáticos, como a baixa complexidade da causa, o que se mostra vedado.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
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dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

No mais, a controvérsia sobre a adoção da Tabela ENCOGE em
detrimento do IGP-M como índice de correção monetária em ação de DPVAT não
enseja a abertura da via especial.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco adotou a Tabela ENCOGE por ser
o índice padrão naquela Corte. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de
que a correção deve incidir a partir do evento danoso (Súmula n. 43/STJ), mas não
impõe um índice específico em detrimento de outro, desde que ambos sejam oficiais e
aptos a recompor a perda inflacionária.

Desse modo, o acórdão recorrido, ao adotar índice de uso corrente na
Corte local para recompor o valor da moeda, alinha-se, por analogia, à orientação
desta Corte, que não adentra no mérito da escolha do índice de atualização oficial dos
débitos judiciais pelos Tribunais de Justiça, quando não demonstrada ofensa à
legislação federal.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro os honorários advocatícios em 15% quinze por cento), nos termos
do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.786.124 / PE
Número Registro: 2024/0417122-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006227720218173370

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CELESTE ROQUE
ADVOGADO : HAROLDO MAGALHÃES DE CARVALHO - PE025252
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : CLARISSA DE MELO CAVALCANTE - CE019722

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - PE056244

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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